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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA E DO TRABALHO E DA SOLI-
DARIEDADE SOCIAL.

Portaria n.o 1211/2006
de 13 de Novembro

A instituição do Programa Estágios Profissionais na
Administração Pública pelo Decreto-Lei n.o 326/99, de
18 de Agosto, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 94/2006, de 29 de Maio, confere à admi-
nistração local a oportunidade de contribuir, através da
atribuição de estágios remunerados, para a política de
emprego prosseguida pelo Governo e para o pleno apro-
veitamento do investimento nacional na formação de
recursos humanos qualificados.

Nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 94/2006, de
29 de Maio, a regulamentação do Programa Estágios
Profissionais na Administração Local deve ser efectuada
por portaria conjunta do membro do Governo que tiver
a seu cargo a administração local, do Ministro das Finan-
ças e do Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social.

É esse o objecto da presente portaria, regulamen-
tando-se, nomeadamente, as condições de acesso aos
estágios profissionais, a sua duração, as correspondentes
normas de funcionamento, incluindo a sua orientação
e a sua tutoria, bem como o respectivo regime de
financiamento.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e da

Administração Interna, de Estado e das Finanças e do
Trabalho e da Solidariedade Social, ao abrigo do dis-
posto no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de
Agosto, e no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 94/2006, de
29 de Maio, o seguinte:

I

Objecto

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto a regulamen-
tação do Programa Estágios Profissionais na Adminis-
tração Local (PEPAL), em obediência ao disposto no
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de
Agosto, e no n.o 3 do artigo 7.o e no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 94/2006, de 29 de Maio.

II

Recrutamento dos estagiários

Artigo 2.o

Publicitação dos estágios

1 — A publicitação dos estágios a que se refere o
n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 94/2006, de 29 de
Maio, inclui obrigatoriamente informação sobre a enti-
dade a que se destinam, local onde decorrem, prazo
de entrega das candidaturas, actividades para as quais
os candidatos são recrutados, requisitos exigidos, méto-
dos de selecção aplicáveis, assim como outros elementos
julgados relevantes.

2 — A publicitação do processo fica igualmente dis-
ponível na bolsa de emprego público da Direcção-Geral
da Administração Pública.

3 — As entidades responsáveis pelo recrutamento e
selecção dos candidatos informam previamente o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social sobre as
respectivas datas e requisitos.

Artigo 3.o

Comprovação dos requisitos

1 — Compete aos candidatos fazer prova do preen-
chimento dos requisitos exigidos, designadamente dos
previstos no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 94/2006, de
29 de Maio.

2 — A prova do preenchimento dos requisitos a que
se refere o número anterior pode ser substituída, até
à data da assinatura do contrato, por declaração do can-
didato, sob compromisso de honra, de que preenche
tais requisitos.

III

Frequência do estágio

Artigo 4.o

Contrato de formação em posto de trabalho

1 — No início do estágio, a entidade onde o mesmo
decorre celebra com o estagiário um contrato de for-
mação em posto de trabalho onde se prevejam os cor-
respondentes direitos e deveres.

2 — Da celebração do contrato a que se refere o número
anterior é obrigatoriamente dado conhecimento ao Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP).

Artigo 5.o

Estrutura

A componente formativa do estágio prevista no
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de Agosto,
tem a duração mínima de sessenta horas e incide, sempre
que possível, sobre:

a) Matérias relacionadas com o desenvolvimento das
competências exigidas ao estagiário, nos termos do plano
de estágio;

b) As temáticas de formação mencionadas no anexo I
ao presente diploma.

Artigo 6.o

Orientação

1 — O estágio decorre sob a orientação de um tutor,
designado pelo órgão executivo da entidade onde o
mesmo decorre.

2 — O órgão executivo da entidade onde decorre o
estágio designa o respectivo tutor de entre os seus fun-
cionários que repute mais apropriados para cada estágio.

3 — Cada tutor tem a seu cargo, no máximo, três
estagiários.

4 — Compete ao tutor:

a) Definir os objectivos e o plano do estágio;
b) Inserir o estagiário no respectivo ambiente de

trabalho;
c) Efectuar o acompanhamento técnico-pedagógico

do estagiário, supervisionando o seu progresso face aos
objectivos definidos;
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d) Elaborar relatórios quadrimestrais de acompanha-
mento, devendo o relatório inicial incluir informação
sobre o processo de recrutamento e selecção do esta-
giário e o relatório final conter, obrigatoriamente, a ava-
liação final do estagiário e o resumo do conteúdo dos
anteriores relatórios.

5 — Os relatórios inicial e final referidos na alínea d)
do número anterior são enviados à Direcção-Geral das
Autarquias Locais.

6 — O tutor tem direito a uma compensação pecu-
niária fixada nos termos do n.o 5 do n.o 6.o da Portaria
n.o 268/97, de 18 de Abril, na redacção que lhe foi con-
ferida pela Portaria n.o 282/2005, de 21 de Março.

Artigo 7.o

Duração do estágio

O estágio profissional na administração local tem a
duração de 12 meses.

Artigo 8.o

Frequência do estágio

1 — Cada indivíduo apenas pode frequentar uma edi-
ção do PEPAL.

2 — A frequência do Programa Estágios Profissionais
na Administração Pública Central (PEPAP) impossibi-
lita a frequência do PEPAL.

3 — O estagiário não pode rescindir um contrato de
formação em posto de trabalho para iniciar um novo
estágio, de igual natureza, com outra entidade, no
âmbito da mesma edição do PEPAL.

Artigo 9.o

Suspensão temporária

1 — O estágio pode ser temporariamente suspenso,
por período que não pode exceder três meses:

a) Por manifesta impossibilidade superveniente do
estagiário, devidamente comprovada; ou

b) Por motivo devidamente fundamentado invocado
pela entidade onde decorre o estágio.

2 — Em caso de maternidade, paternidade ou adop-
ção, o período referido no número anterior pode ser
alargado até cinco meses.

3 — Não é devida bolsa de formação durante o
período de suspensão do estágio.

4 — A suspensão do estágio não altera a sua duração
mas adia, por período correspondente, a data do res-
pectivo termo.

Artigo 10.o

Faltas

1 — É considerada falta a ausência de comparência
na entidade onde decorre o estágio pelo período de
um dia ou de dois meios-dias.

2 — As faltas são justificadas ou injustificadas e pro-
duzem efeitos no valor da bolsa de formação, bem como
no do subsídio de refeição que seja devido ao estagiário,
nos termos do Código do Trabalho, aplicável com as
devidas adaptações.

3 — O estagiário é excluído quando:

a) O número de faltas injustificadas atinja 5 dias con-
secutivos ou 10 dias interpolados; ou

b) O número total de faltas, justificadas e injusti-
ficadas, ultrapasse 18 dias.

4 — O controlo da pontualidade e da assiduidade dos
estagiários é efectuado através do preenchimento de
uma folha de presenças, rubricada pelo tutor e remetida
à entidade responsável pelo processamento e pagamento
dos valores pecuniários devidos aos estagiários.

Artigo 11.o

Cessação antecipada

1 — Para além do disposto no n.o 3 do artigo anterior,
o estágio pode ser feito cessar antecipadamente quando
o estagiário infrinja os deveres previstos no artigo 3.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

2 — É aplicável à cessação antecipada do estágio, com
as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 2 a 4 do
artigo 38.o do Estatuto Disciplinar.

Artigo 12.o

Valores pecuniários e seguro devidos aos estagiários

1 — Para além da bolsa de formação prevista no
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de Agosto,
os estagiários têm direito a subsídio de refeição nos
termos fixados para os trabalhadores da Administração
Pública e a seguro de acidentes pessoais.

2 — Os processamentos e pagamentos aos estagiários
são efectuados pela entidade onde decorrem os estágios.

IV

Avaliação do estágio e dos estagiários

Artigo 13.o

Avaliação do estágio

Os estagiários procedem à avaliação do estágio decor-
ridos seis meses da sua frequência e no seu termo.

Artigo 14.o

Avaliação final dos estagiários

1 — No final do estágio, os estagiários são avaliados
de acordo com as componentes da avaliação previstas
na ficha de avaliação de modelo constante do anexo II
ao presente diploma.

2 — As componentes da avaliação integram os objec-
tivos e as competências individuais.

3 — Os objectivos, no mínimo de três e no máximo
de cinco, são dirigidos aos principais resultados a obter
pelo estagiário no âmbito do plano de estágio.

4 — As competências individuais são as constantes
da ficha de avaliação.

5 — Os objectivos são avaliados em três níveis:

a) Atingiu totalmente, a que corresponde a nota de 5;
b) Atingiu parcialmente, a que corresponde a nota

de 3;
c) Não atingiu, a que corresponde a nota de 1.

6 — As competências individuais são avaliadas numa
escala de 1 a 5, sem recurso a números decimais.
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7 — A avaliação global da componente objectivos e
da componente competências individuais resulta da
média aritmética simples das classificações obtidas em
cada uma delas.

8 — A classificação final do estágio resulta da média
aritmética simples das avaliações globais referidas no
número anterior.

9 — São aprovados os estagiários cuja classificação
final de estágio seja igual ou superior a 2,5, sem
arredondamento.

10 — Aos estagiários aprovados são entregues cer-
tificados comprovativos da frequência e aprovação no
estágio.

11 — A informação relativa aos estagiários aprovados
pode ser disponibilizada na bolsa de emprego público
(BEP).

V

Gestão e acompanhamento dos estágios

Artigo 15.o

Direcção-Geral das Autarquias Locais

1 — Enquanto entidade responsável pela gestão do
Programa, compete à Direcção-Geral das Autarquias
Locais, para além do previsto no artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 94/2006, de 29 de Maio:

a) Propor ao membro do Governo competente a rea-
lização das edições do PEPAL;

b) Preparar, em articulação com as direcções regionais
da administração local (DRAL) das comissões de coor-
denação e desenvolvimento regional, os elementos
necessários à fixação do contigente de estagiários, e res-
pectiva distribuição pelas diferentes entidades, previstos
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 94/2006, de 29 de Maio;

c) Elaborar e divulgar, em articulação com a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP)
e a Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE),
regras respeitantes à harmonização do processo de
recrutamento e selecção dos estagiários;

d) Acompanhar o processo referido na alínea anterior,
designadamente solicitando às entidades onde o estágio
decorre as informações que julgue relevantes;

e) Confirmar, em articulação com as DRAL, que o
número de estagiários recrutados não excede o con-
tingente e a distribuição previstos no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 94/2006, de 29 de Maio;

f) Acompanhar, em articulação com as DRAL, os
estágios, designadamente através da concepção, orga-
nização e gestão de uma base de dados, sendo os res-
pectivos elementos informativos introduzidos pelas enti-
dades onde aqueles decorram;

g) Elaborar e fornecer os modelos de contrato, de
relatório e de avaliação de estágio previstos, respec-
tivamente, no n.o 1 do artigo 4.o, na alínea d) do n.o 4
do artigo 6.o e no artigo 13.o;

h) Elaborar, a final, um relatório de execução de cada
edição do PEPAL.

2 — Dos documentos produzidos em execução do dis-
posto na alínea c) do número anterior é dado prévio
conhecimento ao Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade Social.

Artigo 16.o

Comissão de acompanhamento

1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 94/2006, de 29 de Maio, cada edição do PEPAL

é acompanhada por uma comissão de acompanhamento
constituída pelos seguintes membros:

a) Um representante da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, que preside;

b) Um representante do Ministério das Finanças e
da Administração Pública;

c) Um representante do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade Social;

d) Um representante do Ministério da Educação;
e) Um representante de cada DRAL das comissões

de coordenação e desenvolvimento regional;
f) Um representante da ANMP;
g) Um representante da ANAFRE;
h) Um representante do Centro de Estudos e For-

mação Autárquica;
i) Um representante do Sindicato Nacional dos Tra-

balhadores da Administração Local;
j) Um representante do Sindicato dos Quadros Téc-

nicos do Estado;
l) Um representante do Sindicato Independente dos

Trabalhadores da Administração Pública;
m) Um representante da Associação dos Técnicos

Administrativos Municipais.

2 — Nas edições do PEPAL financiadas por fundos
estruturais comunitários, integra ainda a comissão um
representante da respectiva intervenção operacional.

3 — Compete à comissão pronunciar-se sobre todos
os assuntos que, por iniciativa do presidente ou a soli-
citação de qualquer dos seus membros ou interessados,
lhe sejam submetidos no âmbito da edição do PEPAL
que se encontre em preparação ou a decorrer.

4 — A comissão reúne, ordinariamente, uma vez por
semestre e, extraordinariamente, sempre que convocada
pelo presidente.

VI

Financiamento dos estágios

Artigo 17.o

Financiamento

1 — Cada edição do Programa é financiada, relati-
vamente a cada estagiário e tutor, pela entidade onde
decorra o respectivo estágio.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
o financiamento das edições do Programa através de
fundos estruturais comunitários, observadas as respec-
tivas regras aplicáveis.

3 — As entidades que se candidatem a financiamento
nos termos do número anterior dão do facto conhe-
cimento à Direcção-Geral das Autarquias Locais.

VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.o

Estágios na administração local promovidos ao abrigo
da Portaria n.o 268/97, de 18 de Abril

O início de vigência do presente diploma não pre-
judica os procedimentos e os estágios na administração
local, promovidos ao abrigo da Portaria n.o 268/97, de
18 de Abril. que se encontrem em curso naquela data,
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aos quais é aplicável o respectivo regime legal até à
sua conclusão.

Em 30 de Outubro de 2006.

Pelo Ministro de Estado e da Administração Interna,
Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Local. — O Minis-
tro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos
Santos. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

ANEXO I

Temáticas de formação

Quadro legal da administração e função públicas.
Quadro de transferências de atribuições e competên-

cias para as autarquias locais.
Quadro de competências e regime jurídico de fun-

cionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias.
Direito administrativo.
Gestão de recursos humanos.
Gestão da formação.
Gestão orçamental e financeira.
Finanças locais.
POCAL.
Aquisição de bens e serviços e contratação pública.
Gestão do aprovisionamento e património.
Tecnologias da informação e da comunicação.
Regime de urbanização e edificação.
Direito do urbanismo e instrumentos de participação

pública em gestão urbanística.
Sistemas de qualidade e certificação para as autar-

quias.
Estratégias municipais e promoção do empreende-

dorismo.
Secretariado.

ANEXO II

Programa Estágios Profissionais
na Administração Local (PEPAL)

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 717/2006

Por ordem superior, torna-se público que, em 29 de
Fevereiro e em 1 de Março de 1984, foram emitidas
notas, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros da República Portuguesa e pelo Ministério
dos Negócios Estrangeiros da República da Finlândia,
referindo ambas terem sido concluídas as respectivas
formalidades constitucionais internas de aprovação do
Acordo Cultural entre o Governo da República Por-
tuguesa e o Governo da República da Finlândia, assi-
nado em Lisboa em 2 de Dezembro de 1983.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto do Governo n.o 9/84, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro de 1984.

Nos termos do artigo 11.o do Acordo, este entrou
em vigor em 31 de Março de 1984.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 30 de Outu-
bro de 2006. — A Directora dos Serviços da Europa,
Liliana Araújo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1212/2006

de 13 de Novembro

Pela Portaria n.o 781/2004, de 5 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal de Tabuaço (processo
n.o 3605-DGRF), situada no município de Tabuaço, e
transferida a sua gestão para a Câmara Municipal de
Tabuaço.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima
referida requerer a exclusão de alguns terrenos da
mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 28.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que sejam excluídos da zona de caça muni-
cipal de Tabuaço (processo n.o 3605-DGRF) vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Barcos, Pinheiros,
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Tabuaço e Vale de Figueira, município de Tabuaço,
com a área de 1000 ha, ficando a zona de caça com
a área de 7100 ha, conforme a planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1213/2006

de 13 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o

e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Abrantes:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de seis anos, ao Clube de Caça e Pesca de
Alvega, com o número de identificação fiscal 502096055
e sede na Rua de Avelar Machado, 179, 2207 Alvega,
a zona de caça associativa de Alvega (processo
n.o 4478-DGRF), englobando vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Alvega, município de Abrantes,
com a área de 3106 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 25 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1214/2006

de 13 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Coruche:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de seis anos, renovável automaticamente por
dois períodos iguais, à Associação de Caçadores da
Texugueira e Ferrador, com o número de pessoa colec-
tiva 507661982 e sede na Herdade da Texugueira,
2100-371 Couço, a zona de caça associativa da Texu-
gueira e Ferrador (processo n.o 4505-DGRF), englo-
bando os prédios rústicos denominados «Herdade do
Ferrador e Sesmarias do Ferrador», sitos na freguesia
do Couço, município de Coruche, com a área de 331 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

3.o É revogada a Portaria n.o 722-X4/92, de 15 de
Julho.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 25 de Outubro de 2006.
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Portaria n.o 1215/2006
de 13 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Almeirim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-

cipal de Benfica do Ribatejo (processo n.o 4498-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores de Benfica do Ribatejo, com
o número de identificação fiscal 506996751 e sede no
Largo do Dr. Moita, 10, Cortiçois, 2080-380 Benfica do
Ribatejo.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Benfica do Ribatejo, município de Almei-
rim, com a área de 601 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 30%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 25 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1216/2006

de 13 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Reguen-
gos de Monsaraz:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um período igual, a José Manuel Bilro Lopes da Cruz,
com o número de pessoa colectiva 182648249, com sede
no Monte da Várzea, 7200-178 Monsaraz, a zona de
caça turística da Herdade de Santo Amador e outras
(processo n.o 4510-DGRF), englobando vários prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria, que dela faz parte integrante, sitos na freguesia
de Campo, município de Reguengos de Monsaraz, com
a área de 449 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 25 de Outubro de 2006.
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Portaria n.o 1217/2006
de 13 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Fundão:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Três Povos (processo n.o 4475-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para o Clube de Caçadores de Caça e Pesca dos Três
Povos, com o número de identificação fiscal 504984420
e sede em Salgueiro, 6230-618 Salgueiro.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Salgueiro, município do Fundão, com a
área de 852 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 30% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 25 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1218/2006
de 13 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Macedo
de Cavaleiros:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Sezulfe (processo n.o 4486-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Junta de Freguesia de Sezulfe, com o número de pes-
soa colectiva 506984753 e sede em 5340-421 Sezulfe.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Sezulfe, município de Macedo de Cava-
leiros, com a área de 735 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;
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d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 25 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1219/2006
de 13 de Novembro

Pela Portaria n.o 1024/2001 de 22 de Agosto, corrigida
pela Declaração de Rectificação n.o 15-L/2001, de 31
de Agosto, foi renovada até 14 de Agosto de 2011 a
zona de caça associativa da Herdade do Meio (processo
n.o 99-DGRF), situada no município de Montemor-o-
-Novo, concessionada ao Clube de Caçadores Lis-Mor.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 329 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1024/2001, de 22 de Agosto, corrigida
pela Declaração de Rectificação n.o 15-L/2001, de 31
de Agosto, o prédio rústico denominado por Herdade

de Cima, sito na freguesia do Ciborro, município de
Montemor-o-Novo, com a área de 329 ha, ficando a
mesma com a área total de 658 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 25 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1220/2006

de 13 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Monforte:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, até 29 de

Maio de 2015, ao Clube de Caça e Pesca da Serra d’Ossa,
com o número de pessoa colectiva 502205261 e sede
na Quinta do Salgado, Rio de Moinhos, 7150-351 Borba,
a zona de caça associativa da Herdade da Mascarenha
e outras (processo n.o 4467-DGRF), englobando os pré-
dios rústicos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia e município de Monforte, com a área de
303 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 25 de Outubro de 2006.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 223/2006
de 13 de Novembro

O novo modelo de gestão do Programa de Leite Esco-
lar, constante do despacho n.o 2109/2006 (2.a série), de
27 de Dezembro de 2005, prevê que a execução do Pro-
grama é da competência dos agrupamentos de escolas
e das escolas do 1.o ciclo não agrupadas, que passaram
a providenciar o fornecimento do leite escolar e outros
alimentos nutritivos tendo em atenção a resposta ade-
quada às efectivas necessidades e ao consumo das crian-
ças que frequentam os estabelecimentos de educação
pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico da rede
pública.

De acordo com o mesmo despacho, as verbas neces-
sárias à execução do Programa passaram a ser atribuídas
aos agrupamentos de escolas e às escolas do 1.o ciclo
não integradas pelas direcções regionais de educação
respectivas, no âmbito das modalidades de acção social
escolar previstas na legislação em vigor.

Posteriormente, o n.o 7 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 50-A/2006, de 10 de Março, decreto-lei de execução
orçamental para 2006, possibilitou às escolas e agru-
pamentos de escolas a realização destas despesas com
aquisição de bens e serviços do Programa de Leite Esco-
lar com recurso ao procedimento por negociação e ajuste
directo, com dispensa de consulta, até aos limiares comu-
nitários e durante o ano lectivo de 2005-2006.

Estes procedimentos visavam, a título experimental,
aquilatar da capacidade de os agrupamentos de escolas
assumirem directamente a gestão daquele importante
Programa, que se enquadra nas diversas vertentes de
apoio social escolar, para o que foi devidamente acom-
panhado e avaliado.

Confirmada a melhoria pretendida na execução do
Programa de Leite Escolar e as suas vantagens, par-
ticularmente a sua melhor adequação às reais neces-

sidades dos alunos e uma racionalização na gestão de
recursos, importa consagrar e consolidar a referida solu-
ção, retirando-se a necessidade da sua renovação anual,
a bem da estabilidade e da segurança jurídica.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Procedimento de aquisição de bens e serviços

As despesas com aquisição de bens e serviços no
âmbito do Programa de Leite Escolar a que se refere
o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 35/90, de 25 de Janeiro,
a realizar pelas escolas e agrupamentos de escolas con-
cretizam-se com recurso ao procedimento por negocia-
ção ou ajuste directo, até aos limiares comunitários.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos a 1 de Setembro
de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Setembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Maria de
Lurdes Reis Rodrigues.

Promulgado em 30 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 224/2006
de 13 de Novembro

De acordo com o regime constante do artigo 81.o
do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância
e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril,
os docentes portadores de doença ou incapacidade que
afecte directamente o exercício das suas funções podem
beneficiar de dispensa da componente lectiva, com vista
a permitir uma melhor recuperação das condições físicas
e psíquicas adequadas ao exercício da profissão docente.

As alterações entretanto conferidas pelo Decreto-Lei
n.o 121/2005, de 26 de Julho, ao invocado diploma legal
apontam, por seu turno, para a redução do período de
tempo máximo de recuperação do docente incapacitado
ou diminuído para o cumprimento das suas funções,
enquanto condição limite para a fruição da dispensa
da componente lectiva, priorizando antes a aplicação
de medidas de requalificação profissional do docente,
da iniciativa da Administração, com vista a reforçar o
aproveitamento racional destes recursos.

A avaliação já realizada no período de tempo entre-
tanto transcorrido dita, contudo, a necessidade de aper-
feiçoar e consolidar os mecanismos de natureza subs-
tantiva e procedimental já assumidos no quadro legal
vigente, seja em matéria de concessão da dispensa da
componente lectiva seja ainda em prol da reabilitação



7822 Diário da República, 1.a série — N.o 218 — 13 de Novembro de 2006

profissional do pessoal docente que se encontre em
situação de incapacidade funcional efectiva.

As alterações que o Governo agora aprova retomam
as opções legais já em vigor através da fixação de um
novo regime legal que enquadra, de forma sistematizada,
os termos em que os docentes podem beneficiar da con-
cessão da dispensa da componente lectiva do seu tra-
balho normal na escola, procurando clarificar e aper-
feiçoar as condições de apresentação à junta médica
para certificação da situação clínica, assim como a situa-
ção funcional do próprio docente que usufrua de tal
dispensa.

A par disso, o novo regime modela e aprofunda a
aplicação dos mecanismos de reclassificação ou de
reconversão profissional para diferente carreira e cate-
goria relativamente aos docentes considerados incapazes
para o exercício da sua função mas aptos ao desempenho
de outras, criando condições para a sua reafectação,
de modo célere e eficiente, em contexto funcional com-
patível com o pleno aproveitamento e valorização das
capacidades e qualificações individuais demonstradas
pela sua situação clínica e as necessidades reais dos
serviços.

Neste sentido, é concebido um processo de reclas-
sificação ou reconversão profissional que se desenvolve
pelo período máximo de três meses — período que se
considera razoável à avaliação da oportunidade e ade-
quação do perfil do docente, tendo presente o relatório
da junta médica, as habilitações literárias e as quali-
ficações profissionais detidas, assim como o interesse
e a conveniência do serviço de destino.

Esgotada a possibilidade de promover a reclassifi-
cação ou reconversão profissional do docente dentro
de limite temporal considerado razoável — seja por
recusa de opção ou de colocação do próprio, quer ainda
por falta de interesse do serviço da preferência —, o
novo diploma acomoda outras soluções de carácter ino-
vador que não pressupõem a continuidade da actividade
laboral, evitando que se perpetue no tempo uma situação
de desajustamento funcional, tão irracional quanto
injusta, perante as necessidades próprias do posto de
trabalho em que o docente foi inicialmente investido.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
No desenvolvimento da Lei n.o 46/86, de 14 de Outu-

bro, alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro,
e 49/2005, de 30 de Agosto, e nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei estabelece o regime de
concessão de dispensa do cumprimento da componente
lectiva ao pessoal docente em funções nos estabeleci-
mentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos
básico e secundário.

2 — O presente decreto-lei define ainda o regime de
reclassificação e de reconversão profissionais do docente
que for declarado incapaz para o exercício da sua acti-
vidade profissional mas apto para o desempenho de
outras.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

O presente decreto-lei aplica-se aos docentes com
nomeação definitiva em lugar dos quadros de escola
ou de zona pedagógica.

CAPÍTULO II

Dispensa da componente lectiva

Artigo 3.o

Condições

1 — O docente abrangido pelo presente decreto-lei
pode ser, por decisão da junta médica regional do Minis-
tério da Educação, adiante designada por junta médica,
total ou parcialmente dispensado do cumprimento da
componente lectiva do seu horário de trabalho quando
se verifiquem, cumulativamente, as seguintes condições:

a) O docente ser portador de doença que afecte direc-
tamente o exercício da função docente;

b) Ser a doença resultado do exercício da função
docente ou ser por estas funções agravada;

c) Estar o docente apto a desempenhar tarefas com-
patíveis em estabelecimento de educação ou de ensino;

d) Ser possível a recuperação para o cumprimento
integral do exercício de funções docentes no prazo
máximo de 18 meses.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número
anterior, entende-se por doença a situação clínica que
impede o normal desempenho da função docente, devi-
damente comprovada pela junta médica.

3 — Para efeitos do disposto nas alíneas b) e c) do
n.o 1, exige-se que:

a) Seja estabelecido um nexo causal entre a doença
e o exercício da função lectiva ou que esta determine,
de forma inequívoca, o agravamento da situação clínica
do docente;

b) A situação clínica do docente não seja impeditiva
do desempenho de tarefas de responsabilidade, auto-
nomia ou complexidade equivalentes às anteriormente
desempenhadas ao nível do estabelecimento de edu-
cação ou de ensino, designadamente as que se referem
no n.o 3 do artigo 82.o do Estatuto da Carreira dos
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos
Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, adiante designado
por ECD.

4 — A possibilidade do desempenho de tarefas de
responsabilidade, autonomia ou complexidade equiva-
lentes às anteriormente desempenhadas ao nível do esta-
belecimento de educação ou de ensino, bem como a
possibilidade de recuperação dentro do prazo máximo
de 18 meses, deve constar expressamente do relatório
da primeira junta médica a que o docente se apresentar.

5 — Os educadores de infância e os professores do
1.o ciclo do ensino básico em regime de monodocência
apenas podem ser totalmente dispensados do cumpri-
mento da componente lectiva.
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Artigo 4.o

Iniciativa do procedimento

1 — A apresentação à junta médica pode ocorrer:

a) Por iniciativa do docente, mediante requerimento
dirigido ao director regional de educação respectivo,
até 15 de Abril do ano escolar anterior ao que respeita;

b) Por decisão do órgão de direcção executiva do
respectivo estabelecimento de educação ou de ensino,
quando se verifiquem indícios de doença ou de outra
manifestação clínica, de natureza física ou psíquica, que
comprometa o normal ou regular desempenho das fun-
ções lectivas atribuídas, caso em que a mesma se con-
sidera de manifesta urgência.

2 — O requerimento a que se refere a alínea a) do
número anterior é acompanhado de declaração médica
relativamente ao disposto nos n.os 2 e 3 do artigo
anterior.

Artigo 5.o

Apresentação à junta médica

1 — O docente está obrigado, nos prazos fixados pela
junta médica, a:

a) Apresentar-se com os elementos solicitados;
b) Submeter-se aos exames clínicos que aquela con-

siderar indispensáveis, que são integralmente suportados
pela ADSE.

2 — O processo do docente é submetido à apreciação
da junta médica, acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Registo biográfico;
b) Boletim de faltas;
c) Documentação clínica constante do processo indi-

vidual do docente;
d) Parecer do órgão de direcção executiva do esta-

belecimento de educação ou de ensino onde o docente
presta serviço, caso a iniciativa tenha pertencido ao
docente, do qual conste proposta de funções docentes
a desempenhar por referência a uma lista de funções
cujo modelo consta do anexo ao presente decreto-lei
e deste faz parte integrante.

3 — O docente obrigado a apresentar-se à junta
médica e que a ela não compareça é considerado na
situação de faltas injustificadas a partir da data em que
a mesma deveria realizar-se, salvo se a não comparência
for fundamentada em motivo atendível devidamente
reconhecido por decisão do director regional de edu-
cação respectivo.

4 — O docente que, nos termos dos números ante-
riores, deva ser submetido à junta médica não pode
apresentar-se ao serviço lectivo antes que tal se tenha
verificado.

5 — A junta médica, ao pronunciar-se sobre a situa-
ção do docente que lhe seja presente, elabora relatório
escrito, fundamentado na observância clínica presencial
e em exame do processo, do qual consta, consoante
os casos, a seguinte menção:

a) Duração previsível da doença e data em que deve
apresentar-se a novo exame;

b) Avaliação da capacidade ou incapacidade do
docente para o trabalho e, em particular, para o desem-
penho das funções docentes habitualmente atribuídas;

c) Identificação detalhada do tipo de tarefas que não
podem ser desempenhadas pelo docente em razão da
incapacidade, tendo por referência a lista de funções
docentes preenchida e apresentada pelo órgão de direc-
ção executiva da escola nos termos da alínea d) do n.o 2;

d) Indicação da capacidade do docente para o desem-
penho de outras tarefas ao nível do estabelecimento
de educação ou de ensino, com menção de eventuais
limitações funcionais face à sua situação de saúde, tendo
por base a lista descritiva de funções a que se refere
a alínea anterior.

6 — Quando não se verifiquem as condições a que
se refere o artigo 3.o ou o docente não use da faculdade
de requerer a concessão da dispensa da componente
lectiva, a junta médica pronuncia-se nos termos previstos
no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

7 — Sempre que se revele necessário, a junta médica
pode requerer a colaboração de médicos especialistas
ou recorrer aos serviços de especialidade médica dos
estabelecimentos públicos de saúde, nos termos do n.o 4
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto Regulamentar
n.o 41/90, de 29 de Novembro, sendo os correspondentes
encargos suportados pela ADSE.

Artigo 6.o

Concessão da dispensa

1 — A junta médica pode autorizar a dispensa total
ou parcial da componente lectiva por período nunca
superior a seis meses, que não pode exceder o da apre-
sentação a nova junta médica para confirmação da dis-
pensa ou passagem à situação de cumprimento integral
da componente lectiva.

2 — Os docentes total ou parcialmente dispensados
da componente lectiva são, no termo do período para
o qual foram dispensados, presentes à junta médica para
novo período de dispensa ou passagem à situação de
cumprimento, parcial ou integral, da componente lec-
tiva, consoante os casos.

3 — Decorrido o prazo de 18 meses seguidos ou inter-
polados na situação de dispensa da componente lectiva,
o docente é presente à junta médica para efeitos de
verificação da aptidão ou a declaração de incapacidade
para o exercício de funções docentes.

4 — Em caso de manifestação de vontade pelo
docente de regresso às funções lectivas, acompanhada
de atestado médico, é suspensa a contagem do prazo
de 18 meses previsto no número anterior até à sua apre-
sentação a junta médica para reapreciação da dispensa
anteriormente concedida desde que esta confirme que
o docente está em condições de regressar às funções
lectivas e que tenham decorrido, pelo menos, dois meses
entre essa manifestação de vontade e a anterior apre-
sentação a junta médica.

5 — Ao órgão de direcção executiva do respectivo
estabelecimento de educação ou de ensino cabe a ini-
ciativa da apresentação à junta médica prevista nos
números anteriores.

6 — Quando a junta médica se pronunciar pela inca-
pacidade para o exercício de funções docentes deve obri-
gatoriamente declarar se o docente se encontra apto
a desempenhar outras funções ou não.

7 — A decisão da junta médica a que se referem os
números anteriores é comunicada, por escrito, ao
docente, que dela pode recorrer para o Ministro da
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Educação no prazo de 10 dias úteis a contar do conhe-
cimento da decisão.

Artigo 7.o

Situação funcional

1 — Durante a situação de dispensa, total ou parcial,
da componente lectiva são atribuídas ao docente funções
compatíveis com a sua situação clínica e em confor-
midade com o relatório da junta médica, designada-
mente as que se referem no n.o 3 do artigo 82.o do ECD.

2 — A componente lectiva dos docentes com dispensa
parcial não pode ser inferior à que for fixada por decisão
da junta médica, salvo nas situações em que tal se mani-
feste necessário para o preenchimento do horário sema-
nal do docente, em função da carga horária lectiva da
disciplina que ministra, por decisão fundamentada do
órgão de direcção executiva do estabelecimento de edu-
cação ou de ensino.

3 — A dispensa parcial da componente lectiva faz-se
por horas semanais e por referência à componente lec-
tiva a que o docente estaria obrigado nos termos do
artigo 77.o do ECD.

4 — O total das horas que correspondem à dispensa
parcial da componente lectiva considera-se componente
não lectiva para a prestação de trabalho ao nível do
estabelecimento de educação ou de ensino, nos termos
do n.o 3 do artigo 82.o do ECD.

5 — A dispensa total do cumprimento da componente
lectiva não prejudica a obrigatoriedade de o docente
ter um horário de trinta e cinco horas semanais de tra-
balho ao nível do estabelecimento de educação ou de
ensino, sem prejuízo da faculdade de recurso aos regimes
de trabalho a tempo parcial previstos no artigo 85.o do
ECD, no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto, e ainda nos Decretos-Leis n.os 324/99 e 325/99,
ambos de 18 de Agosto, relativamente aos docentes que
não se encontrem em regime de monodocência.

6 — O docente dispensado total ou parcialmente da
componente lectiva não pode exercer serviço docente
extraordinário.

CAPÍTULO III

Reclassificação e reconversão profissionais

Artigo 8.o

Incapacidade para o exercício de funções docentes

1 — O docente que for considerado pela junta médica
incapaz para o exercício de funções docentes, mas apto
para o desempenho de outras, é submetido a um pro-
cesso de reclassificação ou de reconversão profissionais
para diferente carreira ou categoria.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os docentes portadores de doença incapacitante a fixar
por despacho conjunto dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas da saúde, da educação e da Admi-
nistração Pública, caso em que aqueles se mantêm afec-
tos à escola e no exercício das funções que lhe sejam
cometidas nos termos do artigo 10.o, salvo se requererem
a reconversão ou reclassificação profissional nos termos
da lei geral.

3 — No procedimento de reclassificação ou reconver-
são profissionais a que se refere o n.o 1 são tidos em
consideração:

a) O relatório da junta médica;
b) As habilitações literárias e as qualificações pro-

fissionais detidas pelo docente;

c) As aptidões do docente relativamente à área fun-
cional de inserção da nova carreira ou categoria;

d) O interesse e a conveniência do serviço onde opera
a reclassificação ou reconversão profissionais.

4 — Os docentes que não sejam detentores de licen-
ciatura ou grau equivalente podem ser objecto de recon-
versão profissional para carreira ou categoria cujo
ingresso exija este requisito habilitacional, sem prejuízo
da verificação dos requisitos a que se refere o número
anterior.

5 — Fica condicionada ao acordo do interessado a
reclassificação ou reconversão profissional que:

a) Implique a integração em lugar de carreira ou cate-
goria para cujo ingresso seja exigível habilitação aca-
démica inferior à detida pelo interessado;

b) Se faça para lugar situado fora da área do município
de residência.

Artigo 9.o

Procedimento administrativo

1 — O procedimento administrativo que conduz à
reclassificação ou reconversão profissional do docente
é desencadeado pelo órgão de direcção executiva da
escola a que o mesmo pertença ou tenha obtido colo-
cação, no prazo de 10 dias úteis a contar da decisão
definitiva da junta médica, e compreende as seguintes
fases sequenciais:

a) Fase de manifestação de preferências;
b) Fase de avaliação da necessidade ou interesse.

2 — Na fase a que se refere a alínea a) do número
anterior, o docente declarado incapaz para o exercício
de funções docentes é convidado a manifestar prefe-
rências para o desempenho de funções não docentes,
por carreira ou categoria, serviço ou organismo público
e respectiva localização geográfica, através de formu-
lário próprio, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
sua notificação pela escola.

3 — Após a manifestação de preferências, a direcção
regional de educação respectiva providencia a remessa
de cópia do formulário e demais documentos compro-
vativos ao serviço ou organismo da preferência para
efeitos de avaliação do interesse da reclassificação ou
reconversão pretendida face às necessidades de preen-
chimento de lugares do quadro.

4 — O serviço ou organismo da preferência pronun-
cia-se nos termos do número anterior no prazo de 30 dias
úteis, após o que se considera que não existe interesse
na preferência manifestada.

5 — Quando haja decisão de um serviço ou organismo
favorável à reclassificação ou reconversão profissional
do docente e seja exigido o acordo deste nos termos
do n.o 5 do artigo 8.o, o docente pronuncia-se no prazo
de 20 dias úteis a contar da sua notificação pela escola.

6 — Em caso de falta de interesse do serviço ou orga-
nismo da preferência ou no caso de o docente não ter
formulado opção de preferência, a direcção regional de
educação promove a sua inclusão na lista de divulgação
dos docentes disponíveis para reclassificação ou recon-
versão profissional, através da Internet, no respectivo
site, bem como na bolsa de emprego público (BEP) da
Direcção-Geral da Administração Pública.

7 — A informação disponibilizada pela direcção
regional de educação nos termos dos números anteriores
deve mencionar as habilitações literárias e profissionais
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possuídas pelo docente, o nível funcional, a carreira,
o escalão, o índice de vencimento, a experiência pro-
fissional e o município de residência.

8 — A direcção regional de educação pode tomar a
iniciativa de propor medidas ou acções de alcance sec-
torial ou interdepartamental, incluindo acordos ou pro-
tocolos, com outros serviços e organismos da Adminis-
tração Pública interessados no recrutamento e selecção
do efectivo disponível para reclassificação ou reconver-
são profissional.

9 — Decorridos 90 dias sobre a divulgação do nome
do docente na lista prevista no n.o 6, sem que qualquer
serviço ou organismo se manifeste favorável à sua reclas-
sificação ou reconversão profissional, é aplicável o
regime previsto no capítulo IV.

10 — O procedimento extingue-se se, no seu decurso,
o docente:

a) Reiniciar o exercício de funções em nova carreira
ou categoria, no mesmo ou em diferente serviço público;

b) Passar à situação de licença sem vencimento de
longa duração;

c) Se aposentar.

Artigo 10.o

Situação funcional

Até à integração em novo lugar por reclassificação
ou reconversão profissional ou a passagem a outra situa-
ção jurídica prevista no presente decreto-lei, o docente
que se encontre na situação de incapacidade para o
exercício de funções docentes desempenha a actividade
não docente que lhe for indicada pelo órgão de direcção
executiva do respectivo estabelecimento de educação
ou ensino, de acordo com as condições assinaladas pela
junta médica e em conformidade com as suas capaci-
dades e habilitações profissionais.

Artigo 11.o

Formação para reconversão profissional

As acções de formação profissional que, por indicação
do serviço interessado, forem consideradas necessárias
à reconversão profissional do docente são fixadas, em
cada caso, por despacho conjunto dos membros do
Governo responsáveis pelas áreas da educação, pela área
da Administração Pública e por aquele serviço.

Artigo 12.o

Integração em novo lugar e carreira

1 — O docente que seja objecto de reclassificação ou
reconversão profissional é nomeado em comissão de
serviço extraordinária, pelo período de seis meses, para
o exercício das funções correspondentes à nova carreira
ou pelo período legalmente fixado para o estágio de
ingresso, se este for superior.

2 — Durante o referido período, o docente é remu-
nerado pelo vencimento correspondente à categoria da
nova carreira, sem prejuízo da possibilidade de opção
pela remuneração de origem, nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Findo o período previsto no número anterior,
se revelar aptidão para o lugar, o docente é nomeado
definitivamente em lugar do quadro do serviço ou orga-
nismo onde opera a reclassificação ou reconversão pro-
fissional, que, caso não exista vaga para o efeito, se

considera automaticamente criado a extinguir quando
vagar.

4 — A nomeação definitiva em lugar da nova carreira
ou categoria é objecto de despacho conjunto do director
regional de educação respectivo e do dirigente máximo
do serviço integrador, a publicar no Diário da República.

5 — Quando não houver lugar à integração em nova
carreira ou categoria por falta de aptidão ou de apro-
veitamento em curso de formação profissional, bem
como no caso de falta do acordo previsto no n.o 5 do
artigo 8.o, o docente regressa à situação funcional pre-
vista no artigo 10.o para efeitos de novo processo de
reclassificação ou reconversão profissional ou opta pelo
regime previsto no capítulo IV.

6 — Nos casos de falta de aptidão para a nova carreira
ou falta de aproveitamento em curso de formação pro-
fissional, o direito de opção por novo processo de reclas-
sificação ou reconversão profissional, previsto no
número anterior, pode ser exercido uma única vez.

Artigo 13.o

Determinação da nova categoria e remuneração

1 — A reclassificação ou reconversão profissional
efectua-se para a categoria menos elevada da nova car-
reira que integre o escalão a que corresponda remu-
neração base igual, ou, na falta de coincidência, remu-
neração superior mais aproximada da que o docente
detém.

2 — Quando a reclassificação ou reconversão profis-
sional só possa efectuar-se para categoria ou carreira
com desenvolvimento indiciário inferior ao da categoria
de origem, pode manter-se, por opção do trabalhador,
a remuneração relativa à posição indiciária já adquirida,
até que à categoria ou carreira de destino corresponda
remuneração superior a esta.

CAPÍTULO IV

Passagem à aposentação e licença sem vencimento

Artigo 14.o

Aposentação

1 — O docente declarado incapaz para o exercício
de funções docentes cuja reclassificação ou reconversão
profissional não tiver sido promovida por força do dis-
posto no n.o 9 do artigo 9.o, dos n.os 5 e 6 do artigo 12.o
ou por motivo de recusa de colocação que não careça
do seu acordo, requer, no prazo de 20 dias e através
da respectiva direcção regional de educação, a sua apre-
sentação à junta médica da Caixa Geral de Aposen-
tações, verificados que sejam os requisitos mínimos de
tempo de serviço legalmente exigidos.

2 — O docente que não requerer, no prazo previsto
no número anterior, a sua apresentação à junta médica
da Caixa Geral de Aposentações passa automaticamente
à situação de licença sem vencimento de longa duração.

3 — O docente que não reunir os requisitos mínimos
de tempo de serviço para aposentação mantém-se no
exercício de funções, nos termos do artigo 10.o, até à
obtenção dos mesmos.

4 — Ao docente abrangido pelo presente artigo são
aplicáveis, com as devidas adaptações, o disposto nos
n.os 6 e 8 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março.
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Artigo 15.o

Licença sem vencimento

1 — O docente na situação de dispensa da compo-
nente lectiva ou declarado incapaz para o exercício de
funções docentes pode requerer, a todo o tempo, o gozo
de licença sem vencimento de longa duração, nos termos
da lei geral.

2 — O gozo de licença sem vencimento é autorizado,
independentemente do cumprimento do período
mínimo de tempo de serviço exigível, ou do gozo anterior
de licença da mesma natureza, por despacho do direc-
tor-geral dos Recursos Humanos da Educação, a publi-
car no Diário da República.

3 — O regresso da situação de licença sem venci-
mento de longa duração depende de parecer favorável
da junta médica.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 16.o

Regime transitório

1 — O disposto no presente decreto-lei é aplicável
aos docentes que à data da entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 121/2005, de 26 de Julho, se encontravam
na situação de dispensa, total ou parcial, da componente
lectiva, relevando, para efeitos de contagem do prazo
previsto no n.o 3 do artigo 6.o, todo o tempo que tenha
decorrido antes do início da vigência deste último
diploma.

2 — Os docentes que à data da entrada em vigor do
presente decreto-lei se encontrem na situação de inca-
pacidade para o exercício de funções docentes são, no
prazo de 15 dias úteis a contar da sua publicação, e
mediante iniciativa do órgão de direcção executiva da
respectiva escola, presentes a nova junta médica para
efeitos de confirmação dessa incapacidade ou de retoma
do exercício das funções docentes, nos termos do pre-
sente decreto-lei.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
as direcções regionais de educação procedem, no prazo
de 15 dias úteis a contar da publicação do presente
decreto-lei, ao recenseamento dos docentes na situação
aí referida, propondo, se necessário, a constituição de
juntas médicas extraordinárias.

4 — O regresso dos docentes referidos no número
anterior à actividade docente depende de decisão favo-
rável da junta médica.

Artigo 17.o

Regime subsidiário

Aos processos de reclassificação e reconversão pro-
fissionais aplica-se o Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, em tudo o que não esteja especialmente pre-
visto e desde que não contrarie o disposto no presente
decreto-lei.

Artigo 18.o

Regulamentação

O despacho conjunto previsto no n.o 2 do artigo 8.o
é aprovado no prazo de 30 dias.

Artigo 19.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O artigo 81.o do Estatuto da Carreira dos Edu-
cadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico
e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, 1/98, de 2
de Janeiro, 35/2003, de 27 de Fevereiro, 121/2005, de
26 de Julho, e 229/2005, de 29 de Dezembro;

b) O artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 121/2005, de 26 de
Julho;

c) A Portaria n.o 296/99, de 28 de Abril, com as alte-
rações introduzidas pela Portaria n.o 313-A/2001, de
30 de Março.

Artigo 20.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Setembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — António
Fernando Correia de Campos — Maria de Lurdes Reis
Rodrigues.

Promulgado em 25 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 2 de Novembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

[lista a que se refere a alínea d) do n.o 2 do artigo 5.o]

Nome do docente: . . . Ciclo de ensino: . . .
Escola: . . .

Proposta do órgão
de gestão

Confirmação
junta médica

Listagem de funções que o docente
pode ou não realizar

Sim Não Sim Não

Leccionar a disciplina para a qual
foi recrutado em turmas reduzi-
das — com menos de 20 alunos . . .

Leccionar a disciplina para a qual
foi recrutado em turmas reduzi-
das — com menos de 10 alunos . . .

Leccionar as áreas curriculares não
disciplinares . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Elaborar instrumentos de avaliação
(provas, testes, fichas, exercícios,
etc.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Corrigir exames, provas, testes, etc.
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Proposta do órgão
de gestão

Confirmação
junta médica

Listagem de funções que o docente
pode ou não realizar

Sim Não Sim Não

Corrigir fichas e trabalhos dos alu-
nos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Participar no júri de provas . . . . . . .

Acompanhar alunos em actividades
educativas em caso de ausência de
professor titular de turma/disci-
plina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Dinamizar actividades de enriqueci-
mento e complemento curricular

Acompanhar alunos em actividades
de enriquecimento e comple-
mento curricular . . . . . . . . . . . . . .

Assegurar a orientação e acompa-
nhamento de alunos no espaço
escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Acompanhar alunos em visitas de
estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Prestar apoio pedagógico a alunos

Prestar apoio a alunos no âmbito dos
seus planos de recuperação e ou
de desenvolvimento . . . . . . . . . . .

Assessorar o director de turma em
todo o trabalho administrativo . . .

Elaborar estudos sobre os resultados
dos alunos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Participar em reuniões de natureza
pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Desempenhar as funções de:

Coordenador de departamento . . .

Coordenador de área disciplinar

Coordenador de biblioteca/centro
de recursos . . . . . . . . . . . . . . . .

Membro de órgão de administra-
ção e gestão . . . . . . . . . . . . . . . .

Assessor do conselho executivo . . .

Coordenador de directores de
turma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Coordenador do conselho de
docentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Coordenador de ciclo . . . . . . . . . .

Proposta do órgão
de gestão

Confirmação
junta médica

Listagem de funções que o docente
pode ou não realizar

Sim Não Sim Não

Professor tutor . . . . . . . . . . . . . . .

Coordenar as actividades de des-
porto escolar . . . . . . . . . . . . . . . . .

Colaborar na orientação educacio-
nal e profissional dos alunos . . . .

Proceder ao levantamento das
necessidades de formação dos
docentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Atender pais e encarregados de
educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 225/2006
de 13 de Novembro

Apoiar a criação, a produção e a difusão das artes
bem como consolidar, qualificar e dinamizar as redes
de equipamentos culturais são objectivos inscritos no
programa do XVII Governo Constitucional. Um dos
principais instrumentos de realização dessas duas
dimensões correlacionadas da política cultural é o
financiamento público de actividades e de projectos
que contribuam, quer para projectar nacional e inter-
nacionalmente a criatividade e a capacidade de ino-
vação artísticas quer para desenvolver a sensibilidade
e o pensamento crítico das populações, promovendo
a sua qualificação e a coesão social.

Assim, consciente do papel da cultura e, em especial,
da área das artes, no desenvolvimento social e econó-
mico, bem como da necessidade da convergência de polí-
ticas sectoriais aproveitando sinergias e os seus efeitos
reprodutivos, o Governo cria com este decreto-lei um
novo quadro normativo, regulador dos apoios no âmbito
do Instituto das Artes, que responde à necessidade de
consolidação, dinamização e desenvolvimento susten-
tado das actividades artísticas.

No presente decreto-lei, em articulação com a por-
taria que o regulamenta aprovada pelo ministro da
tutela, os tipos de apoio, os processos e os critérios
de apreciação são diferenciados em função do perfil
das entidades e da natureza dos projectos. Para além
da distinção por área artística, estabelece-se uma dis-
tinção de base entre actividades de criação e actividades
de programação, distinguindo-se igualmente actividades
continuadas de criação ou de programação de projectos
de natureza pontual, sendo a apreciação destes últimos
também diferenciada segundo as suas características e
objectivos. Importa ainda distinguir, dentro de cada
área, entre projectos estruturalmente diferentes, cuja
avaliação não é comparável. Por isso, é expressamente
prevista no regulamento a possibilidade de o Instituto
das Artes definir actividades específicas, dentro de cada
área artística, para apresentação de propostas, em
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ordem a uma melhor apreciação e valorização das acti-
vidades. Deste modo, pretende-se tornar mais transpa-
rente a avaliação das diferentes situações e conferir-lhe
maior objectividade, comparando o que é comparável.

São também introduzidos apoios complementares às
actividades de criação que visam colmatar algumas das
fragilidades apontadas pelos agentes culturais, nomea-
damente ao nível da edição, formação artística, inter-
nacionalização e reequipamento.

Tendo-se avançado substancialmente na recuperação,
no alargamento e na renovação da rede nacional de
cine-teatros, para o que decisivamente contribuiu o Pro-
grama lançado em 1998 pelo XIII Governo Constitu-
cional, impõe-se criar condições para o seu funciona-
mento efectivo ao serviço da descentralização cultural,
apoiando uma programação regular de qualidade, que
inclua iniciativas educativas e favoreça também a fixação
ou as residências de artistas ou entidades artísticas no
interior. Para esse fim são criados dois novos instru-
mentos: acordos tripartidos entre Ministério da Cultura,
autarquia e entidade de criação e protocolos entre
Ministério da Cultura e autarquias para apoio à pro-
gramação. No mesmo sentido, é ainda desenvolvido,
como oficina virtual gerida pelo Instituto das Artes, o
Programa Território-Artes, que disponibiliza em tempo
real toda a informação relevante, tanto do lado da cria-
ção, como do lado das infra-estruturas de programação,
permitindo o ajuste contratualizado por essa via do tipo
de actividade, dos locais, do calendário e das condições
técnicas e financeiras da sua realização. Estes instru-
mentos são extensivos a itinerâncias ou a residências
artísticas a realizar em locais, infra-estruturas ou equi-
pamentos não abrangidos na categoria de cine-teatro.

Abre-se ainda a possibilidade de lançamento de pro-
gramas específicos de apoio às artes, em articulação com
outras políticas sectoriais, reforçando a transversalidade
da cultura. Os apoios a conceder neste âmbito são
objecto de regulamentação específica, a aprovar pelo
Ministro da Cultura e o ministro da tutela, e visam,
designadamente: promover os jovens criadores e o
emprego jovem na área da produção e da programação
artísticas; incentivar a vertente educativa das actividades
artísticas e estimular a ligação ao meio escolar, fomen-
tando o interesse das crianças e dos jovens pela cultura;
estimular a ligação entre cultura artística e cultura cien-
tífica, através do encorajamento de projectos interdis-
ciplinares e outras iniciativas conjuntas de organismos
artísticos e organismos científicos; promover a cooperação
entre organismos de criação artística e estabelecimentos
de formação superior na área das artes; incentivar ini-
ciativas que valorizem a ligação entre as actividades
artísticas e o turismo, o ambiente e o ordenamento do
território; incentivar a vertente da solidariedade social
nas actividades artísticas, através de iniciativas pró-activas
de combate à discriminação em função da idade, do
género ou da deficiência, e promover a actividade artística
como instrumento de desenvolvimento económico e de
inclusão e coesão sociais.

Os apoios previstos no presente decreto-lei podem
ser cumulativos, desde que respeitem a projectos ou
actividades diferentes, contemplados em orçamentos
independentes, geridos e executados autonomamente.
Favorece-se, deste modo, a concentração de recursos,
valorizando sinergias que contribuem para a qualifi-
cação e o desenvolvimento sustentado da actividade
artística. Pretende-se promover uma distribuição equi-
librada das actividades artísticas por todo o território

nacional, mas ao mesmo tempo evitar o subfinancia-
mento e o desperdício de recursos que decorrem da
multiplicação excessiva do número de entidades apoia-
das. Neste sentido, distinguir-se-á entre projecto e
entidade de acolhimento, sendo valorizados os pro-
jectos inovadores acolhidos por entidades consolida-
das no plano técnico-profissional e logístico ou que
contribuam para a sua consolidação ou qualificação.

Visando assegurar uma avaliação e um acompanha-
mento continuados, mais eficientes e rigorosos, das enti-
dades apoiadas, será reforçada a articulação com as
direcções regionais de cultura, passando as comissões
de acompanhamento e avaliação a integrar, para além
de reputados especialistas nas diferentes áreas artísticas,
representantes das autarquias locais das áreas onde
decorre a actividade, bem como um representante da
Inspecção-Geral das Actividades Culturais, quando apli-
cável. A atribuição dos apoios, sempre que se justifique,
deverá ter em conta o parecer fundamentado das comis-
sões de acompanhamento e avaliação.

Em regra, partindo dos indicadores disponíveis,
haverá uma contratação por objectivos com as entidades
beneficiárias que as estimule a mudanças ou progressos
qualitativos e quantitativos e permita corrigir aspectos
em que estas revelem fragilidades quando comparadas
a nível nacional e ou regional com entidades congéneres.
Para tanto, pressupõe-se a necessidade de aperfeiçoar
os instrumentos de avaliação das direcções regionais e
do Instituto das Artes, visando a disponibilidade pública
permanente de dados comparativos fiáveis sobre a evo-
lução recente dos apoios às artes. Uma definição mais
rigorosa e fundamentada da contratação por objectivos
pressupõe igualmente a diferenciação de critérios e de
tipos de entidades e de projectos introduzida por este
decreto-lei. Trata-se de induzir a médio e longo prazos
uma transformação efectiva do mapa cultural do País,
corrigindo as assimetrias regionais.

Em harmonia com o Programa SIMPLEX 2006, de
reforma da Administração Pública, são introduzidas
medidas de desburocratização e desmaterialização. De
uma maneira geral, são adoptados procedimentos mais
simplificados e céleres. Em certos casos, e sem prejuízo
da transparência e da equidade, os trâmites concursais
são substituídos por processos simplificados. Todos os
processos e diligências, incluindo as candidaturas, pas-
sam a ser realizados por via electrónica. Em nome da
transparência, essa e outra documentação gerada,
incluindo actas de avaliação e montantes atribuídos,
serão colocados no sítio da Internet do Instituto das
Artes.

Em síntese, o presente decreto-lei visa, em cumpri-
mento do Programa do Governo, os seguintes desígnios
estratégicos:

a) Promover o acesso público às artes, contribuindo
para a elevação da qualidade de vida, da cidadania e
da qualificação das populações;

b) Promover a criatividade e a inovação artísticas;
c) Consolidar as entidades de criação profissionais

com comprovada experiência e competência, valori-
zando a sua missão enquanto organismos dotados de
adequada massa crítica para o exercício da sua actividade
e o acolhimento de novos projectos;

d) Consolidar as entidades de programação de acti-
vidades artísticas que asseguram regularmente, ao longo
dos anos, festivais, exposições, mostras e outros eventos
de reconhecido mérito e projecção nacional e inter-
nacional;
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e) Valorizar a rede de cine-teatros e outros equipa-
mentos culturais, apoiando uma programação regular
de qualidade, que compreenda uma dimensão educativa
e a residência permanente ou periódica de entidades
de criação artística;

f) Promover a fixação de entidades de criação e pro-
dução artísticas no interior;

g) Promover a internacionalização das artes e dos
artistas portugueses;

h) Contribuir para o aprofundamento da cooperação
artística internacional, com especial incidência no
âmbito europeu e nos espaços lusófono e ibero-
-americano;

i) Favorecer a articulação entre o apoio às artes e
outras políticas sectoriais.

Foram ouvidos os agentes culturais do sector e foi
promovida a audição da Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei estabelece o regime de
atribuição de apoios financeiros do Estado, através do
Ministério da Cultura, a entidades ou pessoas singulares
que exercem actividades de carácter profissional de cria-
ção ou de programação nas áreas da arquitectura e do
design, das artes digitais, das artes plásticas, da dança,
da fotografia, da música, do teatro e das áreas trans-
disciplinares.

2 — São excluídas as actividades que, pela sua natu-
reza comercial, não se inserem nos objectivos de serviço
público que norteiam o presente decreto-lei, nomea-
damente a comercialização de obras de arte.

Artigo 2.o

Definições

1 — Para efeitos do presente decreto-lei entende-se
por:

a) «Arte digital» a prática artística que utiliza essen-
cialmente meios computacionais ou digitais no desen-
volvimento de projectos, designadamente em suporte
virtual ou em linha, cuja realização, mediação ou fruição
requerem uma relação interactiva e funcionalizada por
intermédio de dispositivos sensitivos;

b) «Entidade de criação» qualquer organização privada
profissional legalmente constituída, sediada no território
de Portugal continental, que exerça uma actividade regular
predominantemente no domínio da criação, com valor
artístico comprovado;

c) «Entidade de programação» qualquer organização
profissional privada legalmente constituída, sediada no
território de Portugal continental, que exerça uma acti-
vidade regular predominantemente no domínio da pro-
gramação, com experiência demonstrada na gestão e
programação de salas, espaços de exposição e recintos,

bem como na gestão e programação de actividades
culturais;

d) «Entidades beneficiárias» as entidades de criação,
as entidades de programação e as pessoas singulares
apoiadas ao abrigo do apoio directo;

e) «Formação artística» os estágios, as residências,
a animação cultural e outras actividades técnicas de
aperfeiçoamento em contextos não escolares, abran-
gendo tanto a teoria como a prática artísticas;

f) «Núcleo profissional permanente» o núcleo cons-
tituído por, pelo menos, cinco pessoas a tempo integral
ou equivalente, designadamente director artístico, artis-
tas, técnicos, pessoal de gestão, de secretariado ou
administrativo;

g) «Tempo integral ou equivalente» o tempo, integral
ou parcial, de exercício efectivo de actividade pelo pes-
soal afecto às actividades da entidade;

h) «Festival» a série de espectáculos e outros eventos,
realizados em Portugal continental, de carácter nacional
ou internacional, nas áreas das artes digitais, da dança,
da música, do teatro ou transdisciplinares, apresentada
de uma forma concentrada num período de tempo
delimitado;

i) «Mostra» a exposição ou o conjunto de exposições
e eventos correlacionados, realizados em Portugal con-
tinental, nas áreas da arquitectura e do design, das artes
plásticas, ou da fotografia, apresentados de uma forma
concentrada num período de tempo delimitado;

j) «Zona do território de menor índice de oferta cul-
tural» o concelho ou conjunto de concelhos cujo número
de entidades apoiadas pelo Ministério da Cultura é infe-
rior à média nacional, resultante da divisão do número
de entidades apoiadas no País pelas cinco direcções
regionais, e à média da zona de competências da direc-
ção regional de cultura respectiva, resultante da divisão
do número de entidades apoiadas nessa direcção pelo
número de concelhos nela existente.

2 — Os efectivos em tempo integral ou equivalente,
a que se refere a alínea g) do número anterior, cal-
culam-se somando o número de indivíduos a tempo inte-
gral com as fracções do dia normal de trabalho dos
indivíduos em tempo parcial.

Artigo 3.o

Objectivos

As medidas e os apoios previstos no presente decre-
to-lei têm como objectivos:

a) Assegurar o acesso público aos diversos domínios
da actividade artística, concorrendo para a promoção
da qualidade de vida, da cidadania e da qualificação
das populações;

b) Descentralizar e dinamizar a oferta cultural, cor-
rigindo as assimetrias regionais, e promover a actividade
artística como instrumento de desenvolvimento econó-
mico e de qualificação, inclusão e coesão sociais;

c) Promover a pesquisa, a experimentação, a criação
e a inovação artísticas, actualizando e consolidando o
tecido profissional;

d) Promover a partilha de responsabilidades do
Estado com os agentes culturais, as autarquias locais
e outras entidades, públicas e privadas, com vista a incen-
tivar a criação, a produção e a difusão das artes;

e) Promover a internacionalização das artes e dos
artistas portugueses, bem como o aprofundamento da
cooperação com outros países;
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f) Promover publicações e outros materiais de difusão
ou divulgação das artes, em suporte digital, em linha
ou impressos;

g) Articular as artes com outras áreas sectoriais, desig-
nadamente educação, ciência e tecnologia, ambiente e
ordenamento do território, turismo e solidariedade
social.

Artigo 4.o

Tipos de apoio

1 — Para a prossecução dos objectivos definidos no
artigo anterior são criados três tipos de apoio:

a) Apoio directo, que contempla as seguintes moda-
lidades:

i) Apoio quadrienal a entidades de criação;
ii) Apoio quadrienal a festivais e mostras;
iii) Apoios bienais;
iv) Apoios a projectos pontuais;
v) Apoios à internacionalização;
vi) Apoios complementares nas áreas da edição, for-

mação artística e reequipamento;

b) Apoio indirecto, que contempla as seguintes
modalidades:

i) Acordo tripartido entre Ministério da Cultura,
autarquia e entidade de criação ou entidade de pro-
gramação;

ii) Protocolo entre Ministério da Cultura e autarquias
para apoio à programação;

iii) Programa Território-Artes;

c) Apoio em articulação com outras políticas sec-
toriais.

2 — Extraordinariamente, em situações excepcionais,
de manifesto interesse público, podem ser atribuídos
apoios directos a projectos ou actividades de relevante
interesse cultural, por despacho do Ministro da Cultura,
sob proposta fundamentada do Instituto das Artes, dora-
vante designado por IA.

3 — As modalidades de apoio directo e indirecto são
objecto de regulamentação a aprovar por portaria do
Ministro da Cultura.

4 — Os apoios têm a natureza de apoio financeiro
não reembolsável, e a sua atribuição depende de a enti-
dade beneficiária ter a sua situação regularizada perante
o fisco e a segurança social.

Artigo 5.o

Montantes

O montante financeiro disponível e o número de enti-
dades a apoiar em cada um dos tipos e modalidades
referidos no artigo anterior são fixados pelo Ministro
da Cultura antes do início do respectivo procedimento.

Artigo 6.o

Correcção de assimetrias regionais

1 — Visando corrigir as assimetrias regionais, é
fixado, antes do início do respectivo procedimento, pelo
Ministro da Cultura, sob proposta fundamentada do IA,
o universo de entidades por área artística a apoiar dentro

da zona de competências de cada direcção regional de
cultura.

2 — O universo de entidades varia em função dos
seguintes critérios:

a) Índice populacional;
b) Avaliação qualitativa e quantitativa do tecido cul-

tural local.

CAPÍTULO II

Apoios directos

SECÇÃO I

Processo simplificado

Artigo 7.o

Apoio quadrienal a entidades de criação

Tendo em vista a atribuição de apoio quadrienal a
entidades de criação nas áreas da dança, da música,
do teatro e transdisciplinares, o Ministério da Cultura,
através do IA, apura, de quatro em quatro anos, as
entidades que, preenchendo os requisitos previstos neste
decreto-lei e de acordo com os critérios de seriação
a fixar na regulamentação indicada no n.o 3 do artigo 4.o,
se revelem as que mais bem asseguram a prossecução
dos objectivos previstos no artigo 3.o

Artigo 8.o

Entidades de criação

1 — As entidades de criação passíveis de serem apoia-
das nesta modalidade têm de preencher cumulativa-
mente os seguintes requisitos:

a) Ter, nas áreas do teatro e da música, pelo menos,
15 anos de actividade profissional continuada, e ter tido
apoio financeiro do Ministério da Cultura durante um
período de 8 anos no cômputo dos 10 anos imedia-
tamente anteriores à data do processo de selecção;

b) Ter, nas áreas da dança e transdisciplinar, pelo
menos, 10 anos de actividade profissional continuada
e ter tido apoio financeiro do Ministério da Cultura
durante um período mínimo de 4 anos no cômputo dos
8 anos imediatamente anteriores à data do processo
de selecção;

c) Ter núcleo profissional permanente;
d) Ter instalações próprias licenciadas, ou possibi-

lidade de utilização regular dessas instalações através
de cedência gratuita, arrendamento ou concessão, para
apresentação dos espectáculos e criações;

e) Obter parecer favorável da comissão de acompa-
nhamento e avaliação.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 7.o e na alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 8.o, às entidades de criação
na área transdisciplinar, com, pelo menos, quatro anos
de apoio nesta área, é considerado o exercício da acti-
vidade nas áreas da dança, da música e do teatro.

SECÇÃO II

Apresentação de candidaturas

Artigo 9.o

Apoio quadrienal a festivais e mostras

1 — O apoio quadrienal a festivais e mostras é atri-
buído, de quatro em quatro anos, na sequência de apre-
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sentação de candidaturas e destina-se aos festivais e mos-
tras com periodicidade anual ou bienal.

2 — Nos termos a definir em regulamento aprovado
por portaria do Ministro da Cultura, podem candida-
tar-se as entidades de criação e as entidades de pro-
gramação que tenham organizado tais eventos, de forma
continuada, nos últimos 10 anos, e que, cumulativa-
mente, tenham tido apoio financeiro pelo Ministério
da Cultura durante, pelo menos, três edições no côm-
puto dos 10 anos imediatamente anteriores à data da
abertura do procedimento.

Artigo 10.o

Apoios bienais

1 — A apresentação de candidaturas, a realizar de
dois em dois anos, para apoios bienais a entidades de
criação e a entidades de programação destina-se às áreas
da arquitectura e do design, das artes digitais, das artes
plásticas, da dança, da fotografia, da música, do teatro
e às áreas transdisciplinares.

2 — Nos termos a definir em regulamento aprovado
por portaria do Ministro da Cultura, podem candida-
tar-se as entidades de criação e as entidades de pro-
gramação que tenham, pelo menos, cinco anos de acti-
vidade profissional continuada à data da abertura do
procedimento.

3 — Podem ainda ser admitidas as entidades que
tenham, pelo menos, cinco anos de actividade profis-
sional continuada à data da abertura do procedimento
e cuja actividade principal seja a formação em contexto
não escolar ou o apoio à criação através de residências
artísticas, desde que a sua candidatura especifique quais
as entidades de criação ou as pessoas singulares envol-
vidas.

Artigo 11.o

Apoio a projectos pontuais

1 — A apresentação de candidaturas para apoios a
projectos pontuais, a realizar anualmente, destina-se às
áreas da arquitectura e do design, das artes digitais, das
artes plásticas, da dança, da fotografia, da música, do
teatro e áreas transdisciplinares.

2 — Nos termos a definir no regulamento aprovado
por portaria do Ministro da Cultura, podem candida-
tar-se as entidades de criação e as entidades de pro-
gramação, bem como as pessoas singulares.

3 — Podem ainda ser admitidas as entidades cuja acti-
vidade principal seja a formação em contexto não escolar
ou o apoio à criação através de residências artísticas,
desde que a sua candidatura especifique quais as enti-
dades de criação ou as pessoas singulares envolvidas.

Artigo 12.o

Apreciação das candidaturas

1 — A apreciação das candidaturas é efectuada por
comissões, nomeadas pelo Ministro da Cultura sob pro-
posta do IA, compostas por três individualidades de
reconhecido mérito e competência nas áreas artísticas
dos projectos apresentados, e por um técnico do IA,
que preside.

2 — Os critérios para apreciação das candidaturas e
as regras aplicáveis aos procedimentos das comissões

de apreciação constam da regulamentação indicada no
n.o 3 do artigo 4.o

3 — Sem prejuízo do previsto na regulamentação indi-
cada no n.o 3 do artigo 4.o, a avaliação anterior das
entidades candidatas, quando existente, é disponibili-
zada às comissões de apreciação.

4 — As propostas de decisão da comissão de apre-
ciação são homologadas pelo director-geral do IA, sendo
o processo tornado público no sítio da Internet desta
entidade.

Artigo 13.o

Remuneração dos membros das comissões de apreciação

Os membros das comissões de apreciação que não
sejam trabalhadores da Administração Pública, directa
ou indirecta, e local, têm direito a uma remuneração
indexada ao número de propostas a analisar, cujo mon-
tante é fixado por despacho conjunto dos membros do
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da
cultura.

SECÇÃO III

Formalização

Artigo 14.o

Contratos

1 — O apoio financeiro às entidades beneficiárias é
formalizado mediante contrato celebrado entre cada
uma delas e o IA.

2 — Do contrato constam os direitos e obrigações das
partes, o período de vigência do contrato, a quantifi-
cação do financiamento e respectivo faseamento e pena-
lizações face às situações de incumprimento.

3 — O contrato pode ser rescindido a todo o tempo
por despacho do Ministro da Cultura, com fundamento
na falta de cumprimento, pela entidade beneficiária do
apoio, das respectivas obrigações ou na verificação
superveniente da não prossecução dos objectivos que
presidiram à atribuição do financiamento.

4 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
a rescisão do contrato por incumprimento da entidade
beneficiária implica a reposição das quantias recebidas
correspondentes ao plano de actividade não cumprido
e a impossibilidade de apresentar propostas aos pro-
gramas de apoio abertos no decurso do ano em causa,
bem como no ano civil subsequente.

5 — A cobrança coerciva das importâncias referidas
no número anterior é efectuada através de processo de
execução fiscal.

SECÇÃO IV

Acompanhamento, avaliação e fiscalização

Artigo 15.o

Comissões de acompanhamento e avaliação

1 — Sem prejuízo do previsto na regulamentação indi-
cada no n.o 3 do artigo 4.o, o acompanhamento e a
avaliação da execução dos contratos competem ao IA,
através das comissões de acompanhamento e avaliação.

2 — As comissões de acompanhamento e avaliação,
sob coordenação do IA, funcionam junto das direcções
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regionais de cultura e integram, para além de reputados
especialistas nas diferentes áreas artísticas, o director
regional de cultura, ou quem o represente, que preside.

3 — Os representantes das autarquias locais onde
decorre a actividade são convidados pelo director regio-
nal de cultura a integrar as comissões de acompanha-
mento e avaliação.

4 — As regras de funcionamento das comissões de
acompanhamento e avaliação constam da regulamen-
tação indicada no n.o 3 do artigo 4.o

Artigo 16.o

Apoios quadrienais e bienais

As entidades beneficiárias do apoio quadrienal a enti-
dades de criação, do apoio quadrienal a festivais e mos-
tras e dos apoios bienais são objecto de uma avaliação
permanente por parte das comissões de acompanha-
mento e avaliação que elaboram um relatório anual,
cabendo igualmente à entidade beneficiária fazer uma
auto-avaliação da actividade desenvolvida.

Artigo 17.o

Apoio à internacionalização

O Ministro da Cultura fixa anualmente, sob proposta
do IA, uma verba para apoio à internacionalização nas
áreas artísticas contempladas neste decreto-lei.

Artigo 18.o

Apoios complementares

1 — O Ministro da Cultura fixa anualmente, sob pro-
posta do IA, uma verba para apoios complementares
à actividade artística principal nas áreas definidas no
n.o 1 do artigo 1.o, aos criadores singulares para a edição
e formação artística, e às entidades de criação para a
edição, formação artística e reequipamento.

2 — A avaliação técnica dos pedidos cabe ao IA.

Artigo 19.o

Suspensão

1 — O incumprimento das obrigações previstas na
regulamentação indicada no n.o 3 do artigo 4.o e nos
contratos celebrados com as entidades beneficiárias
determina a suspensão imediata dos contratos.

2 — A decisão de suspensão e respectiva fundamen-
tação é uma competência do IA e é por ele comunicada
à entidade beneficiária, sendo-lhe fixado um prazo
máximo de 10 dias úteis para o cumprimento das obri-
gações em falta ou justificação do seu incumprimento.

Artigo 20.o

Rescisão

Findo o prazo referido no n.o 2 do artigo anterior
sem que tenham sido cumpridas as obrigações em falta
ou aceite a justificação do incumprimento, o contrato
é rescindido, devendo a entidade beneficiária do apoio
repor as quantias recebidas correspondentes ao plano

de actividade não cumprido, ficando igualmente impos-
sibilitada de apresentar propostas nos termos fixados
na regulamentação indicada no n.o 3 do artigo 4.o

CAPÍTULO III

Apoio indirecto e apoio em articulação
com outras políticas sectoriais

SECÇÃO I

Apoio indirecto

Artigo 21.o

Modalidades

1 — Visando estimular a fixação de entidades nas
zonas do território de menor índice de oferta cultural
e a dinamização dos equipamentos culturais em todo
o território nacional, o Ministério da Cultura pode
celebrar:

a) Acordos tripartidos com as autarquias e as enti-
dades de criação ou de programação;

b) Protocolos com as autarquias, para apoio à
programação.

2 — É ainda desenvolvido o Programa Território-Ar-
tes, oficina virtual de apoio à itinerância, à co-produção
e às redes de programação, cujo regulamento é aprovado
por portaria do Ministro da Cultura.

Artigo 22.o

Acordo tripartido

1 — No âmbito da alínea a) do n.o 1 do artigo anterior,
a autarquia ou as autarquias e as entidades de criação
ou de programação apresentam no IA uma proposta
conjunta, que deve conter obrigatoriamente:

a) A nota justificativa da proposta, caracterizando
o tecido cultural local, designadamente ao nível dos
agentes e equipamentos culturais existentes, e os objec-
tivos a atingir;

b) O plano de actividades pormenorizado, de onde
constem o calendário e os locais das actividades e ini-
ciativas a desenvolver, bem como o plano de divulgação
previsto;

c) A previsão orçamental com discriminação das des-
pesas fixas e variáveis e das receitas estimadas, incluindo
mecenato, bem como da comparticipação financeira da
autarquia ou autarquias envolvidas;

d) A indicação de terem concorrido ou sido contem-
pladas com financiamento ao abrigo de outro programa
de apoio estatal, quer a título individual quer con-
juntamente.

2 — A entidade de criação ou a entidade de progra-
mação co-responsável tem de reunir, pelo menos, o
requisito previsto no n.o 2 do artigo 10.o

3 — A avaliação técnica das propostas cabe ao IA,
ouvida a direcção regional de cultura respectiva.

4 — Na apreciação, valorizam-se as propostas que
envolvam entidades de criação já fixadas, ou que optem
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por fixar-se, em regiões do País com menor número
de entidades de criação.

Artigo 23.o

Protocolo para apoio à programação

1 — No âmbito da alínea b) do n.o 1 do artigo 21.o,
a autarquia ou as autarquias apresentam no IA, em
moldes idênticos aos previstos nas alíneas a) a d) do
n.o 1 do artigo anterior, uma proposta para apoio à
programação de cine-teatros, centros culturais e outros
equipamentos culturais municipais, devendo obrigato-
riamente contemplar no seu plano de actividades:

a) Os projectos que fomentem a captação e formação
de novos públicos;

b) As acções dirigidas ao público infanto-juvenil;
c) O acolhimento de uma entidade de criação ou

de uma pessoa singular, consoante o equipamento em
causa, por um período não inferior a três meses por
ano, seguidos ou interpolados.

2 — A avaliação técnica dos pedidos cabe ao IA,
ouvida a direcção regional de cultura.

Artigo 24.o

Formalização

1 — As propostas que mereçam o acolhimento do IA
são submetidas à consideração do Ministro da Cultura
que, em caso de concordância, as homologa, dando lugar
ao início da celebração dos respectivos contratos.

2 — No caso dos protocolos para apoio à programa-
ção podem os mesmos ser celebrados com empresas
municipais responsáveis pela gestão da programação dos
espaços objecto da proposta.

Artigo 25.o

Acompanhamento e avaliação

1 — As comissões de acompanhamento e avaliação,
sob coordenação do IA, funcionam junto das direcções
regionais de cultura e integram, para além de reputados
especialistas nas diferentes áreas artísticas, o director
regional de cultura, ou quem o represente, que preside,
e representantes das autarquias locais envolvidas.

2 — Os representantes das autarquias locais onde
decorre a actividade são convidados pelo director regio-
nal de cultura a integrar as comissões de acompanha-
mento e avaliação.

3 — As regras de funcionamento das comissões de
acompanhamento e avaliação constam da regulamen-
tação indicada no n.o 3 do artigo 4.o

SECÇÃO II

Apoios em articulação com outras políticas sectoriais

Artigo 26.o

Co-financiamento

1 — O Ministério da Cultura pode co-financiar, em
parceria com outros ministérios, projectos que articulem
as artes com outras áreas sectoriais.

2 — A definição deste tipo de apoios será objecto
de regulamentação aprovada por portaria conjunta dos
ministros responsáveis pela área da cultura e pela área
sectorial.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 27.o

Cumulação de apoios

1 — As mesmas actividades e projectos não podem
beneficiar de apoios cumulativos.

2 — No âmbito dos apoios a projectos pontuais, as
entidades beneficiárias das modalidades de apoio qua-
drienal a entidades de criação ou a festivais e mostras,
bem como do apoio bienal, podem apresentar uma única
proposta anual, desde que se trate de projecto não con-
templado no programa de actividades contratualizado.

Artigo 28.o

Obrigações especiais das entidades beneficiárias

Sem prejuízo das obrigações constantes dos contratos,
bem como das que sejam estabelecidas nos regulamentos
previstos no presente decreto-lei, as entidades benefi-
ciárias ficam obrigadas a:

a) Fornecer às comissões previstas neste decreto-lei,
bem como aos serviços públicos competentes, todas as
informações que lhes sejam solicitadas relativas à uti-
lização dos apoios atribuídos;

b) Indicar se receberam outros apoios estatais;
c) Respeitar os requisitos e condições que determi-

naram a atribuição do apoio financeiro;
d) Justificar o cumprimento das obrigações contra-

tuais, designadamente através da apresentação de rela-
tórios de actividades.

Artigo 29.o

Encargos plurianuais

Os encargos decorrentes da aplicação deste decre-
to-lei que tenham reflexo em mais de um ano económico
são inscritos nos programas de investimento e desen-
volvimento do orçamento do IA.

Artigo 30.o

Arbitragem

Os litígios decorrentes da aplicação do presente
decreto-lei podem ser resolvidos por via de arbitragem.

Artigo 31.o

Aplicação da lei no tempo

1 — Aos apoios concedidos por contrato até à entrada
em vigor deste decreto-lei aplicam-se as regras vigentes
à data da celebração daqueles.

2 — Os beneficiários dos apoios referidos no número
anterior podem, até 31 de Dezembro de 2006, propor
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ao IA a cessação dos mesmos e a transição para as
modalidades de apoio indirecto previstas no n.o 1 do
artigo 21.o

3 — As entidades de criação abrangidas pelo n.o 1
que também organizem festivais podem, até 31 de
Dezembro de 2006, propor ao IA uma renegociação
dos respectivos contratos para o período remanescente
da sua vigência, com base na distinção entre a actividade
principal e o festival, discriminados em orçamentos e
centros de custos autónomos.

Artigo 32.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 272/2003, de 29 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 224/2005, de 27 de Dezembro.

Artigo 33.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Agosto de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Maria Isabel
da Silva Pires de Lima — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 30 de Outubro de 2006.

Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de Outubro de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.
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